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EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
MAJORADO, CORRUPÇÃO DE MENOR E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior não admite que a prisão 
preventiva seja amparada na mera gravidade abstrata do delito, por entender 
que elementos inerentes aos tipos penais, apartados daquilo que se extrai da 
concretude dos casos, não conduzem a um juízo adequado acerca da 
periculosidade do acusado.

2. No caso, o Juízo de primeiro grau, na decisão que decretou a 
prisão preventiva e na que indeferiu o pedido de liberdade provisória, não 
consignou argumentos idôneos e suficientes à manutenção da segregação 
cautelar do Paciente, pois baseou-se em elementos inerentes ao tipo penal, 
sem apontar dados concretos extraídos dos autos que justificassem a 
necessidade da custódia.

3. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[n]ão 
é dado ao Tribunal estadual agregar fundamentos não presentes na 
decisão do Juízo singular, sob pena de incidir em indevida inovação" 
(HC 424.308/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 27/06/2018).

4. Ordem de habeas corpus concedida para determinar a soltura 
do Paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo da 
possibilidade de nova decretação da prisão preventiva, se concretamente 
demonstrada sua necessidade cautelar, ou de imposição de medida cautelar 
alternativa, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal, desde que 
também devidamente justificada sua necessidade.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
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a seguir, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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